
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 358.217 - RS (2016/0145710-2)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : VAGNER JOSE SOBIERAI E OUTROS
ADVOGADO : VAGNER JOSÉ SOBIERAI E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : FLAVIO GEANDRO FREITAS DE OLIVEIRA 

EMENTA
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
FURTO QUALIFICADO. RECURSO DE APELAÇÃO 
INTERPOSTO TEMPESTIVAMENTE. RAZÕES RECURSAIS 
APRESENTADAS EXTEMPORANEAMENTE. MERA 
IRREGULARIDADE. NECESSIDADE DE CONHECIMENTO DO 
RECLAMO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
1. Pacificou-se nesta Corte Superior de Justiça e no Supremo 
Tribunal Federal o entendimento de que a apresentação tardia das 
razões recursais configura simples irregularidade, que não tem o 
condão de tornar intempestivo o apelo oportunamente interposto.
2. No caso dos autos, conquanto a defesa tenha interposto o 
recurso de apelação dentro do prazo legal, verifica-se que o 
reclamo não foi conhecido pelo Tribunal de origem sob o 
argumento de que as respectivas razões teriam sido 
apresentadas extemporaneamente, o que revela a coação ilegal a 
que está sendo submetido o paciente, cuja insurgência deixou de 
ser examinada em decorrência de uma mera irregularidade.
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para determinar o processamento da apelação interposta pelo 
paciente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 358.217 - RS (2016/0145710-2)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : VAGNER JOSE SOBIERAI E OUTROS
ADVOGADO : VAGNER JOSÉ SOBIERAI E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : FLAVIO GEANDRO FREITAS DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de FLAVIO GEANDRO FREITAS 

DE OLIVEIRA apontando como autoridade coatora a 7ª Câmara Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no julgamento da Apelação Criminal n. 

70069098507.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado à pena de 3 (três) anos e 

6 (seis) meses de reclusão a ser cumprida em regime aberto, como incurso no artigo 

155, § 4º, inciso IV, do Código Penal.

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação, que não foi 

conhecido por intempestividade.

Sustentam os impetrantes que a insurgência teria sido interposta no prazo 

legal, razão pela qual a apresentação tardia das razões recursais não poderia impedir o 

seu conhecimento, representando mera irregularidade, consoante a jurisprudência dos 

Tribunais Superiores.

Requer a concessão da ordem para que seja determinado o 

conhecimento e processamento do recurso de apelação interposto pelo paciente.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 39/40.

Prestadas as informações (e-STJ fl. 48), o Ministério Público Federal, em 

parecer de fls. 57/61, manifestou-se pelo não conhecimento do writ, mas pela 

concessão da ordem de ofício para que o recurso de apelação seja conhecido.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 358.217 - RS (2016/0145710-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus, pretende-se, em síntese, que o recurso de apelação interposto pela 

defesa seja conhecido.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação da via eleita para a 

insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 

recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição 

Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento 

pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

De acordo com o artigo 600 do Código de Processo Penal, "assinado o 

termo de apelação, o apelante e, depois dele, o apelado terão o prazo de oito dias cada 

um para oferecer razões, salvo nos processos de contravenção, em que o prazo será 

de três dias".

Ao interpretar o aludido dispositivo legal, esta Corte Superior de Justiça 

firmou o entendimento de que a apresentação tardia das razões recursais configura 

simples irregularidade, que não tem o condão de tornar intempestivo o apelo 

oportunamente interposto.

Confira-se:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.  INADEQUAÇÃO  DA 
VIA ELEITA. CORRUPÇÃO PASSIVA. NULIDADE DO ACÓRDÃO   
IMPUGNADO.   APELAÇÃO   DO   MINISTÉRIO  PÚBLICO.  
ALEGADA INTEMPESTIVIDADE NA INTERPOSIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE DAS RAZÕES   
RECURSAIS.  MERA  IRREGULARIDADE.  (...) HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
1.  O  Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
firmado pela  Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não 
tem admitido a impetração  de  habeas  corpus  em  substituição ao 
recurso próprio, prestigiando  o sistema recursal ao tempo que 
preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto 
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permitir a concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.
2.  "A  fluência  do  prazo  recursal  para o Ministério Público e a 
Defensoria  Pública,  ambos  beneficiados com intimação pessoal, 
tem início  com a remessa dos autos com vista ou com a entrada 
destes na instituição,  e  não com oposição de ciência pelo seu 
representante" (AgRg  no REsp n. 1.298.945/MA, Quinta Turma, 
Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 15/2/2013). "No âmbito penal, o 
Ministério Público não possui a  prerrogativa  do prazo em dobro 
para recorrer" (HC n. 213.297/RJ, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, 
Sexta Turma, Dje 3/9/2015).
3.  É  tempestivo  o  recurso de apelação interposto pelo Ministério 
Público  dentro  do prazo legal de 5 (cinco) dias previsto no artigo 
593, caput, do Código de Processo Penal.
4.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta Corte "a apresentação 
das razões  de  apelação  fora do prazo constitui mera 
irregularidade de que  não obsta o conhecimento do apelo" (HC n. 
269.584/DF, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, Dje 
9/12/2015).
(...)
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 281.873/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 15/04/2016)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. (...) APELAÇÃO CRIMINAL. 
INTEMPESTIVIDADE. RAZÕES APRESENTADAS FORA DO 
PRAZO LEGAL. MERA IRREGULARIDADE. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO.
(...)
2. A apresentação extemporânea das razões de apelação não tem 
o condão de prejudicar apelação criminal tempestivamente 
interposta.
3. A excepcionalidade do caso concreto determina a concessão da 
ordem, de ofício, para ensejar o processamento da apelação 
interposta, com a conseqüente reabertura de prazo para 
oferecimento das razões de apelação.
4. Recurso ordinário improvido, mas concedida a ordem de habeas 
corpus, de ofício, para determinar o processamento da apelação 
interposta.
(RMS 25.964/PA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 03/12/2015, DJe 15/12/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. (...)  RAZÕES DA APELAÇÃO DO 
MP APRESENTADAS FORA DO PRAZO LEGAL. MERA 
IRREGULARIDADE. (...) AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
(...)
2. A apresentação tardia das razões do recurso de apelação do 
Ministério Público constitui mera irregularidade, não configurando 
sua intempestividade. Súmula 83/STJ.
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no AREsp 743.421/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 
07/10/2015)

Na mesma esteira são os precedentes do Supremo Tribunal Federal, a 

exemplo do seguinte julgado:

Ementa: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO 
NÃO CONHECIDA. RAZÕES RECURSAIS. APRESENTAÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. MERA IRREGULARIDADE. SITUAÇÃO 
CONFIGURADORA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 
CONCEDIDA. I – Esta Corte já sedimentou a orientação no sentido 
de que, apresentado o termo de apelação dentro do prazo legal, a 
apresentação extemporânea das razões recursais constitui mera 
irregularidade, que não prejudica a apreciação do recurso. 
Precedentes. II – O entendimento adotado pelo tribunal regional, 
que deixou de conhecer da apelação em função da 
extemporaneidade das razões recursais, configura flagrante 
constrangimento ilegal, apto a justificar a superação do enunciado 
da Súmula 691 deste Tribunal e, por conseguinte, a concessão da 
ordem. III – Ordem concedida para determinar ao Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região que, afastada a preliminar de 
intempestividade, prossiga no julgamento da apelação interposta 
pelo ora paciente. 
(HC 112355, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Segunda Turma, julgado em 26/06/2012, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-181 DIVULG 13-09-2012 PUBLIC 14-09-2012)

No caso dos autos, conquanto a defesa tenha interposto o recurso de 

apelação dentro do prazo legal, verifica-se que o reclamo não foi conhecido pelo 

Tribunal de origem sob o argumento de que as respectivas razões teriam sido 

apresentadas extemporaneamente (e-STJ fls. 26/28 e 50/52), o que revela a coação 

ilegal a que está sendo submetido o paciente, cuja insurgência deixou de ser examinada 

em decorrência de uma mera irregularidade.

Ante o exposto, por se afigurar manifestamente incabível, não se 

conhece do writ, concedendo-se, contudo, habeas corpus de ofício, nos termos do 

artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal, para determinar o processamento da 

apelação interposta pelo paciente.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0145710-2 HC 358.217 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  21500029510  70069098507

EM MESA JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VAGNER JOSE SOBIERAI E OUTROS
ADVOGADO : VAGNER JOSÉ SOBIERAI E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : FLAVIO GEANDRO FREITAS DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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